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Da COMISSÃO  DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 

(PLO) nº 43/2026, que institui o “Programa 

Municipal de Empregabilidade para Mulheres 

com Câncer de Mama” no Município do 

Recife e dá outras providências; pela 

REJEIÇÃO. 

 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o Projeto 

de Lei Ordinária nº 43/2026, de autoria do vereador Alcides Teixeira Neto, nos termos do art. 

113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

A Proposição tem por objetivo instituir, no âmbito do Município do Recife, o 

“Programa Municipal de Empregabilidade para Mulheres com Câncer de Mama”, destinado a 

promover a inclusão produtiva, a manutenção do vínculo trabalhista, a reinserção no mercado 

de trabalho e a autonomia econômica de mulheres em tratamento ou sobreviventes da referida 

enfermidade. Em sua justificativa, o autor esclarece que: 

“O câncer de mama é o tipo de câncer mais prevalente entre 

mulheres no Brasil e no Recife. Embora apresente altos índices 

de sobrevida quando diagnosticado precocemente, o tratamento 
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oncológico impacta de forma significativa a vida laboral das 

mulheres, ocasionando ausências recorrentes, redução da 

produtividade, efeitos colaterais físicos e emocionais, o que 

resulta frequentemente em demissão, redução ou perda da renda 

familiar e exclusão do mercado de trabalho.” 

A Proposição foi lida no expediente da reunião plenária do dia 23/02/2026, em regime 

ORDINÁRIO (art. 284, II do RICMR), sendo encaminhada às comissões legislativas. O prazo 

para recebimento de emendas encerrou-se em 10/03/2026. Nesse período, a proposição não 

recebeu emendas. 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

 

II – VOTO 

Conforme se verifica, em que pese a elogiável iniciativa do autor do Projeto, conclui-se 

que existem impedimentos legais para a sua aprovação. É imperiosa a observância de 

determinados requisitos na produção legislativa. 

A proposição em análise institui o “Programa Municipal de Empregabilidade para 

Mulheres com Câncer de Mama”, estabelecendo diretrizes de atuação administrativa, prevendo 

a articulação entre secretarias municipais, criando certificação pública para empresas e 

admitindo a concessão de incentivos tributários no âmbito da Administração Pública Municipal. 

Inicialmente, é vedado ao Poder Legislativo municipal iniciar leis que interfiram na 

estrutura, funcionamento ou gestão administrativa de órgãos do Poder Executivo, sobretudo 

quando a proposição legislativa cria novas atribuições administrativas ou implica majoração de 

despesas públicas. 

No caso em análise, verifica-se que o Projeto de Lei Ordinária nº 43/2026 institui 

programa municipal, estabelece diretrizes de atuação administrativa, prevê a articulação entre 

secretarias municipais, cria certificação pública e admite a concessão de incentivos tributários, 

impondo, portanto, novas obrigações ao Poder Executivo e ampliando o escopo de atuação da 

Administração Pública Municipal. 

Ademais, o Projeto de Lei Ordinária nº 43/2026 padece de vício de 

inconstitucionalidade por afrontar o princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição 

Federal), na medida em que, em seu art. 11, estabelece prazo de 90 (noventa) dias para 
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regulamentação pelo Chefe do Poder Executivo. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

é firme no sentido da incompatibilidade de dispositivos normativos que estabeleçam prazos ao 

Poder Executivo para regulamentação de preceitos legais, por violação aos arts. 2º e 84, II, da 

Constituição da República, conforme assentado na ADI 4728. 

Sendo assim, além de apresentar vício formal por interferência na organização e no 

funcionamento da Administração Pública — matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, à luz do princípio da separação dos poderes (art. 2º e art. 61, §1º, da Constituição 

Federal, por simetria) — a proposição também carece de estimativa de impacto orçamentário- 

financeiro e de indicação da fonte de custeio, circunstâncias que reforçam a sua 

inconstitucionalidade. 

Neste sentido, apesar dos louváveis objetivos sociais pretendidos pelo autor do projeto, 

vejo-me compelido a negar assentimento à Proposição. 

Isto posto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 43/2026, de autoria 

do vereador Alcides Teixeira Neto. 

 

 

Recife, 17 de março de 2026. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 

P
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto de 

Lei Ordinária nº 43/2026, de autoria do vereador Alcides Teixeira Neto. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 19 de março de 2026. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 

RINALDO JÚNIOR 
Presidente 

SAMUEL SALAZAR GILBERTO ALVES 

Vice-presidente Membro Efetivo 

 

 

 
GILSON MACHADO FILHO CARLOS MUNIZ 

Membro Efetivo Membro Efetivo 

 

 

 

ADERALDO PINTO LIANA CIRNE 

Membro Suplente Membro Suplente 

 

 

 
RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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